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LEI Nº 2.267/2026 

 
 

Dispõe sobre a Política, o Sistema, o Conselho 
e o Fundo Municipal de Saneamento Básico do 
Município de Araruna-PR e dá outras 
providências. 

 
O Prefeito do Município de Araruna, Estado do Paraná, faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Saneamento Básico 

Ambiental – PMSBA do Município de Araruna, destinada a assegurar a 
universalização, integralidade e melhoria contínua dos serviços públicos de 
saneamento básico, definidos nos termos da Lei Federal nº 11.445/2007 e suas 
alterações. 
 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, integram o saneamento básico os serviços 
de: 

I – abastecimento de água potável; 
II – Esgotamento sanitário; 
III – manejo de resíduos sólidos; 
IV – drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

 
§ 2º Estão sujeitos às disposições desta Lei os órgãos e entidades 

públicas ou privadas responsáveis pela formulação, execução, regulação ou 
prestação dos serviços de saneamento básico. 
 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 
Art. 2º A execução da Política Municipal de Saneamento Básico Ambiental 

ocorrerá por meio do Sistema Municipal de Saneamento Básico Ambiental – 
SMSBA. 
 

Art. 3º O Sistema Municipal de Saneamento Básico Ambiental é composto 
pelo conjunto de agentes institucionais que, no âmbito de suas competências, 
atuam de forma integrada na formulação, planejamento e execução das ações 
de saneamento básico. 
 

Art. 4º Integram o SMSBA: 
 

 

I – O Plano Municipal de Saneamento Básico Ambiental – PMSBA ou 
Plano Regional de Saneamento Básico e Ambiental; 

II – O Conselho Municipal de Saneamento Básico Ambiental – CMSBA; 
III – O Fundo Municipal de Saneamento Básico Ambiental – FMSBA. 

 
CAPÍTULO III 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO AMBIENTAL 
Seção I 

Da criação e natureza 
 

Art. 5º Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento Básico e 
Ambiental - CMSBA do Município Araruna, órgão colegiado de caráter consultivo 
na formulação de política de saneamento básico e ambiental, no planejamento 
e na avaliação de sua execução, e com atribuições inerentes ao equilíbrio 
ecológico e implantação de ações destinadas a proteção, recuperação e 
conservação do meio ambiente e acompanhamento dos serviços prestados na 
área de saneamento básico e controle social.  
 

Seção II 
Dos objetivos e competências 

 
Art. 6º São objetivos do Conselho Municipal de Saneamento Básico e 

Ambiental do Município de Araruna:  
I - Levantar o patrimônio ambiental natural, étnico e cultural do Município 

de Araruna;  
II - Localizar e mapear áreas críticas onde se desenvolvam atividades com 

utilização de recursos naturais ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras, bem como, empreendimentos capazes de causar 
degradação ambiental a fim de permitir a vigilância e o controle desses 
procedimentos e o cumprimento da legislação vigente; 

III - Colaborar no planejamento municipal mediante recomendações à 
proteção do patrimônio ambiental do Município; 

IV - Estudar, definir e propor normas e procedimentos visando à proteção 
ambiental do Município;  

V - Promover e colaborar na execução de programas intersetoriais de 
proteção ambiental do Município;  

VI - Fornecer informações e subsídios técnicos relativos ao conhecimento 
e proteção do meio ambiente;  

VII - Colaborar em campanhas educacionais relativas ao meio ambiente 
e aos problemas de saúde, de saneamento básico, de uso e ocupação racional 
de águas e solos;  

VIII - Manter intercâmbio com entidades oficiais e privadas de pesquisas 
e/ou atividades ligadas ao conhecimento e proteção ambiental; 

IX - Identificar, prever e comunicar as agressões ambientais ocorridas no 
Município, diligenciando efetiva apuração e sugerindo aos poderes e órgãos 
públicos as medidas cabíveis, além de contribuir, em caso de emergência para 
mobilização da comunidade;  

 

X - Participar ativamente da elaboração da Política Municipal de 
Saneamento, bem como no seu planejamento e avaliação;  

XI - Participar, opinar e deliberar sobre a elaboração e a implementação 
dos Planos Diretores de Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, 
Drenagem, Limpeza Urbana e Resíduos Sólidos do Município;  

XII - Participar na promoção da universalização dos serviços de 
saneamento básico, assegurando a sua qualidade por meio do 
acompanhamento de seus indicadores e do cumprimento das metas fixadas nos 
planos municipais;  

XIII - Acompanhar o cumprimento das metas fixadas em Contrato de 
Concessões/Contrato de Programa das empresas concessionárias dos serviços 
de água e esgoto;  

XIV - Promover estudos destinados a adequar os anseios da população à 
Política Municipal de Saneamento;  

XV - Buscar o apoio de órgãos e entidades realizadoras de estudos sobre 
meio ambiente e saneamento, de modo a dispor de subsídios técnicos e legais 
na implementação de suas ações;  

XVI - Apresentar propostas ao Executivo ou Legislativo, versando sobre a 
matéria que lhe é de Interesse, sempre acompanhados de exposição de motivos;  

XVII - Apreciar e opinar sobre os casos que lhe forem submetidos pelas 
partes interessadas;  

XVIII - Elaborar, aprovar e reformar seu próprio Regimento Interno, 
dispondo sobre a ordem dos trabalhos e sobre a constituição, competência e 
funcionamento.  
 

Art. 7° O controle social será exercido pelo Conselho Municipal de 
Saneamento Básico e Ambiental do Município de Araruna, por meio do 
recebimento de relatórios, e informações que permitam o acompanhamento das 
ações de saneamento básico, da análise do Plano Plurianual e das propostas 
orçamentárias anuais e do acompanhamento da execução destes. 
 

Seção III 
Da composição 

 
Art. 8º O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental será 

composto por um membro titular e seu respectivo suplente dos seguintes 
segmentos da sociedade.  

I - Um representante da concessionária de serviços de saneamento 
básico (SANEPAR);  

II - Um representante do Departamento de Agropecuária e Meio Ambiente;  
III - Um representante da Secretaria de Saúde;  
IV - Um representante dos usuários de serviços de saneamento básico;  
V - Um representante do Conselho Municipal de Saúde;  
VI - Um representante do Conselho Municipal de Desenvolvimento. 

 

 

§ 1° O representante listado no inciso IV deste artigo será indicado pela 
SANEPAR e os representantes listados nos incisos V e VI deste artigo serão 
indicados pelos respectivos Conselhos.  
 

§ 2° Caso não haja indicação dos membros representativos listados nos 
incisos IV, V e VI deste artigo, o Prefeito Municipal poderá fazê-lo em livre 
escolha.  
 

Art. 9° O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental será 
nomeado por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.  

 
Art. 10. O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental terá o 

mandato de 03 (três) anos, admitida a recondução.  
 

Art. 11. A participação dos conselheiros é de interesse público e de 
relevante importância para a municipalidade, e não será remunerado.  
 

Art. 12. O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental reunir-
se-á ordinariamente e extraordinariamente sempre que convocado, e funcionará 
de acordo com o seu Regimento Interno.  
 

Art. 13. Caberá ao Município de Araruna fornecer toda a estrutura física 
e de pessoal para o regular funcionamento do Conselho Municipal de 
Saneamento Básico e Ambiental.  

 
Art. 14. O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental 

manterá estreito intercâmbio com órgãos da Administração Pública Municipal, 
Estadual e Federal, com o objetivo de receber e fornecer subsídios técnicos 
inerentes à defesa e proteção do meio ambiente.  
 

Art. 15. Identificada qualquer agressão ambiental, o Conselho Municipal 
de Saneamento Básico e Ambiental prestará informações às autoridades 
públicas constituídas, notadamente os poderes executivo e judiciário, ao 
Ministério Público e outros organismos competentes, alertando das possíveis 
implicações e sugerindo providências necessárias.  
 

Art. 16. O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental 
promoverá a divulgação de conhecimentos e providências relativas à 
conservação do patrimônio ambiental. 
 

CAPÍTULO IV 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO AMBIENTAL 

Seção I 
Da criação e finalidade 

 
Art. 17. Fica o Executivo Municipal autorizado a constituir o Fundo 

Municipal de Saneamento Básico e Ambiental – FMSBA, de natureza contábil, 

 

vinculado ao Departamento Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente, tendo 
como finalidade o custeio de ações destinadas à universalização e 
aprimoramento dos serviços públicos de saneamento básico, em conformidade 
com o Plano Municipal de Saneamento Básico e Ambiental ou o Plano Regional 
de Saneamento Básico e Ambiental, com as normativas da Agência Reguladora 
de Serviços Públicos Delegados do Paraná – Agepar, e cuja realização seja de 
competência do município e não constitua obrigação contratual do prestador. 
 

Parágrafo único. São finalidades específicas do FMSBA: 
I - garantir contrapartida financeira a operações de crédito para 

financiamento de investimentos em infraestruturas e bens vinculados aos 
serviços municipais de saneamento básico, especialmente as celebradas com o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e com a 
Caixa Econômica Federal ou outros agentes financeiros que operem com 
recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

II - garantir contrapartida a contratos de repasse de recursos objeto de 
transferências voluntárias de entes da Federação ou de outras fontes não 
onerosas, destinados a investimentos em ações de saneamento básico no 
âmbito do Município de Araruna. 

III - garantir pagamentos de amortizações, juros e outros encargos 
financeiros relativos às operações de crédito previstas no inciso I deste 
parágrafo; 

IV - cobrir despesas extraordinárias decorrentes de investimentos 
emergenciais nos serviços de saneamento básico aprovadas pelo órgão 
regulador dos serviços e pelo Conselho Gestor do FMSBA; e 

V - financiar diretamente as ações de investimentos em infraestruturas e 
outros bens vinculados aos serviços de saneamento básico de titularidade do 
Município. 
 

Seção II 
Da execução e fiscalização 

 
Art. 18. O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental - 

CMSBA, assegurada a participação de representantes do governo municipal e 
da sociedade civil, especificamente designados para este fim a serem nomeados 
por decreto municipal, possui as atribuições de: 

I - estabelecer e fiscalizar a política de aplicação dos recursos do FMSBA, 
observadas as diretrizes básicas e prioritárias da política e do plano municipal 
ou regional de saneamento básico e ambiental; 

II - elaborar o Plano Orçamentário e de Aplicação dos recursos do FMSBA, 
em consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

III - aprovar as demonstrações mensais de receitas e despesas do 
FMSBA; 

IV - aprovar as contas anuais do FMSBA, as quais integrarão as contas 
gerais do Município de Araruna; 

V - deliberar sobre questões relacionadas ao FMSBA, em consonância 
com as normas de gestão financeira e os interesses do Município. 

 

Parágrafo único. A gestão administrativa do FMSBA será exercida pelo 
Departamento de Agropecuária e Meio Ambiente por meio de suas unidades 
financeira e contábil. 
 

Seção III 
Das receitas 

 
Art. 19. As receitas do FMSBA poderão ser constituídas por: 
I - recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município; 
II - receitas vinculadas às receitas de taxas, tarifas e outros preços 

públicos incidentes sobre os serviços de saneamento básico; 
III - receitas de contribuições de melhorias relativas à implantação de 

infraestruturas vinculadas aos serviços de saneamento básico; 
IV - receitas de multas relativas a infrações administrativas e de posturas 

municipais previstas na legislação pertinente; 
V - retornos de amortizações e remunerações de investimentos realizados 

direta ou indiretamente pelo Município de Araruna com recursos do FMSBA; 
VI - subvenções e transferências voluntárias de entes da Federação, bem 

como contribuições, doações, auxílios e repasses de autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações e de pessoas físicas e 
jurídicas privadas, destinadas a ações de saneamento básico no Município de 
Araruna; 

VII - rendimentos provenientes de aplicações financeiras dos recursos 
disponíveis do FMSBA. 

§ 1º As receitas líquidas do FMSBA serão depositadas obrigatoriamente 
em conta especial, a ser aberta e mantida em agência de estabelecimento oficial 
de crédito. 

§ 2º As disponibilidades de recursos do FMSBA, exceto as vinculadas a 
desembolsos de curto prazo e a garantias mínimas de contratos de 
financiamentos, deverão ser investidas em aplicações financeiras com prazos e 
liquidez compatíveis com o seu plano de aplicação. 

§ 3º O saldo financeiro do FMSBA, apurado ao final de cada exercício, 
será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo. 

§ 4º Constituem passivos do FMSBA as obrigações de qualquer natureza 
que venha a assumir para a execução dos programas e ações dos serviços de 
saneamento básico previstos no Plano Municipal ou Regional de Saneamento 
Básico e Ambiental e no Plano Plurianual, observada a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

§ 5º O orçamento do FMSBA integrará o orçamento da Prefeitura 
Municipal de Araruna; 

§ 6º A contabilidade do FMSBA será organizada de forma a permitir o 
pleno controle e a gestão da sua execução orçamentária. 

§ 7º A ordenação das despesas previstas no Plano Orçamentário e de 
Aplicação do FMSBA caberá ao Departamento de Agropecuária e Meio 
Ambiente; 
 

CAPÍTULO V 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 20. É vedada a utilização de recursos do FMSBA para: 
I – o pagamento de despesas correntes ou cobertura de déficits 

orçamentários resultantes daquelas despesas, por quaisquer órgãos e entidades 
do Município; 

II – a execução de obras e outras intervenções urbanas integradas ou que 
afetem ou interfiram nos sistemas de saneamento básico, em montante superior 
à participação proporcional dos serviços de saneamento básico nos respectivos 
investimentos. 
 

Art. 21. Fica revogada a Lei Municipal nº 2.150/2023 e demais 
disposições em contrário. 

 
Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

 
Paço Municipal “Prefeito Evangelista Dal Santos”. 
Araruna, 18 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Gustavo França dos Santos 
Prefeito 

 

 
 

Lei n° 2.268/2026 
 
 

Dispõe sobre a criação o “Hospital Público Municipal 
de Araruna” do Município de Araruna e dá outras 
providências. 

 
  
           O Prefeito do Município de Araruna, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 

Art. 1°. Fica criado o Hospital Público Municipal de Araruna, vinculado à 
supervisão e subordinação da estrutura da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Araruna – PR. 

 
 Parágrafo único. Terá como sede o prédio localizado a Rua Eraclides Alves 
Gouveia, nº 630, Centro, Araruna – PR. 
 
 Art. 2º. Constarão obrigatoriamente nos instrumentos orçamentários do 
Município as dotações destinadas à manutenção do Hospital Municipal. 
 
 § 1º. Além dos recursos próprios do Município, o custeio da referida unidade 
hospitalar poderá ser constituído por recursos financeiros provenientes do Governo 
Federal e Estadual, mediante contratualização firmada entre os entres e obedecidas 
as regulamentações vigentes em cada esfera de governo, em consonância com 
regras e princípios que norteiam a prestação de serviços hospitalares pelo SUS – 
Sistema único de Saúde. 
 
 § 2º. A fim de proporcionar viabilidade financeira, administrativa e de 
atendimento o Hospital Municipal poderá firmar convênios, ou instrumentos 
congêneres, com os governos da União e do Estado, entidades filantrópicas, empresa 
privadas e públicas, além de receber doações de pessoas físicas e jurídicas. 
 
 Art. 3º. As atividades executadas e serviços prestados no estabelecimento 
serão fiscalizadas pelo Conselho Municipal de Saúde. 
 
 Art. 4º. A criação e funcionamento do Hospital Público Municipal de Araruna 
será por tempo indeterminado, salvo disposições legais em contrário. 
 
 Art. 5º. O Poder Executivo Municipal poderá emitir Decreto regulamentando a 
operacionalização das atividades desenvolvidas no Hospital Público Municipal. 
 
 Art. 6º. A operacionalização e funcionamento do Hospital Público Municipal, 
obedecerão às normas e disposições legais de saúde, conforme dispõe o texto 
constitucional em vigor. 
 

 

 Parágrafo único. As despesas de manutenção do Hospital Público Municipal 
correrão à conta das dotações orçamentárias em vigor, conforme dispõe os arts. 1º e 
2º desta Lei. 
 
 Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos. 
Araruna, 18 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Gustavo França dos Santos 
Prefeito 
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Praça Nossa Senhora do Rocio, nº 390 - Praça Nossa Senhora do Rocio - CEP 87260-000 
Telefone (44) 3110-1931 

 

CONVITE 
 

 
O Prefeito do município de Araruna-PR, Sr. Gustavo França dos Santos, 
convida a população ararunense para participar da Audiência Pública que 
será realizada no dia 26/08/2026 (quarta-feira) às 17h15min na CAMARA 
MUNICIPAL DE ARARUNA, onde será tratado o seguinte tema: 
- Elaboração da LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA para o exercício 
financeiro de 2027. 
 
 
Certos de contar com a vossa presença, antecipo agradecimentos. 
 
 
 

Araruna, 17 de Agosto de 2026.  
 
 
 
 

____________________________________ 
GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS 

PREFEITO 
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99

Decreto  nº 2658/2026 de 18/08/2026

         D  E  C  R  E  T  A
         Art.  1º  -  Fica  aberto  Crédito  Adicional  Suplementar  no  valor  
de  R$  22.830,18  (vinte  e  dois  mil  oitocentos  e  trinta  reais  e  dezoito  centavos),  para  suplementar 
a  dotação  orçada  insuficiente  prevista  no  orçamento  vigente:

Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  autorizado  pela  Lei 
Municipal  Orçamentária  nº  2238/2025  de  10/12/2025  e 
dá  outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  ARARUNA,  Estado  do  Paraná, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe  foram 
conferidas  pela  Lei   

Suplementação
11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE SAUDE
11.005.10.302.0014.2.085. HOSPITAL MUNICIPAL

MATERIAL DE CONSUMO 22.830,18788 - 3.3.90.30.00.00 31369

Total Suplementação: 22.830,18

          Art.  2º.  Os  créditos  abertos  no  artigo  anterior  serão  cobertos  
com  os  recursos  em  igual  importância,  proveniente  do  Superavit  Financeiro;
 Fonte(s): Cod.TCE

31369 Serviços Prestados SUS/ Faturamento AIH Exercicio anterioes 31369
Art.  3º.  Altera-se  no  PPA  2026/2029,  lei  municipal  2.237/2025  na  LDO/2026  lei  municipal 
2.206/2025  e  LOA  2026  lei  municipal  2.238/2025.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  ARARUNA  ,  Estado  do  Paraná,  em   18/08/2026.

GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS

Prefeito
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99

Decreto  nº 2657/2026 de 18/08/2026

         D  E  C  R  E  T  A
         Art.  1º  -  Fica  aberto  Crédito  Adicional  Suplementar  no  valor  
de  R$  475,76  (quatrocentos  e  setenta  e  cinco  reais  e  setenta  e  seis  centavos),  para  suplementar  a 
dotação  orçada  insuficiente  prevista  no  orçamento  vigente:

Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  autorizado  pela  Lei 
Municipal  Orçamentária  nº  2238/2025  de  10/12/2025  e 
dá  outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  ARARUNA,  Estado  do  Paraná, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe  foram 
conferidas  pela  Lei   

Suplementação
04.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO E FAZENDA
04.007.04.123.0002.2.017. MANUTENCAO DA DIVISAO DE TESOURARIA

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 0,21787 - 3.3.90.93.00.00 1963
14.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ACAO SOCIAL
14.001.08.244.0025.2.252. MANUTENÇÃO DO CENTRO MUNICIPAL DO IDOSO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

475,55786 - 3.3.90.36.00.00 1963

Total Suplementação: 475,76

          Art.  2º.  Os  créditos  abertos  no  artigo  anterior  serão  cobertos  
com  os  recursos  em  igual  importância,  proveniente  do  provável  Excesso  de  Arrecadação;

475,76Receita:1.3.2.1.01.11.01.00000000 Fonte: 1963
475,76Total da Receita:

Art.  3º.  Altera-se  no  PPA  2026/2029,  lei  municipal  2.237/2025  na  LDO/2026  lei  municipal 
2.206/2025  e  LOA  2026  lei  municipal  2.238/2025.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  ARARUNA  ,  Estado  do  Paraná,  em   18/08/2026.

GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS

Prefeito

 MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 Departamento de Licitações e Contratos 

 AVISO DE LICITAÇÃO 
 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 22/2026 

 O  Município  de  Guarapuava,  através  do  Departamento  de  Licitações  e  Contratos, 
 devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo: 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 141/2026 
 OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  na  construção  civil  para  execução  de 
 serviços  de  reforma  da  Unidade  Básica  de  Saúde  Bonsucesso,  com  recursos  estaduais  por 
 meio da resolução SESA/PR nº 1107/2023. 
 VALOR  MÁXIMO:  R$  255.302,55  (duzentos  e  cinquenta  e  cinco  mil,  trezentos  e  dois  reais  e 
 cinquenta e cinco centavos). 
 TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global. 
 SUPORTE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  Lei  nº  14.133,  de  2021,  dos  Decretos  Municipais  nos: 
 6.207/2017,  6.320/2017,  7.545/2019,  9.463/2022,  9.781/2022,  10.140/2023,  10.475/2023, 
 demais Leis e Normas Municipais. 
 SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>. 
 CREDENCIAMENTO  E  CADASTRAMENTO  DE  PROPOSTAS:  Ocorrerá  até  às  09h00min 
 do dia 08/09/2026 (horário de Brasília (DF)). 
 ABERTURA  DE  PROPOSTAS  E  DISPUTA  POR  LANCES:  A  sessão  pública  terá  início  a 
 partir  do  encerramento  do  prazo  estabelecido  para  credenciamento  e  cadastramento  de 
 propostas. 
 AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Edison Caldas de Oliveira. 
 EQUIPE DE APOIO: Luiz Carlos dos Santos e Jermani Batista Caldas. 
 INFORMAÇÕES:  O  Edital  e  seus  anexos,  bem  como  a  íntegra  do  processo  poderão  ser 
 obtidos:  –  Pelo  Portal  da  Transparência: 
 <https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1>;  ou  –  No 
 Departamento  de  Licitações  e  Contratos,  sito  à  Rua  Brigadeiro  Rocha,  2.777  –  1°  andar  – 
 CEP:  85.010-210.  Telefones  (42)  3142-1047  –  3142-1048  -  3142-1051  (WhatsApp),  de 
 segunda a sexta-feira, das 08h00 às 17h00. 

 Guarapuava, 18 de agosto de 2026. 
 PUBLIQUE-SE. 

 ADLIMARA REGINA RUIZ 
 Diretora de Licitações e Contratos 

 AVISO 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2026 

 COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
 O  Município  de  Guarapuava,  através  do  Departamento  de  Licitações  e  Contratos, 
 devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo: 
 PROCESSO Nº: 154/2026 
 OBJETO:  Aquisição  de  mobiliário  e  equipamentos  com  recursos  provenientes  do  repasse 
 Fundo  Estadual  de  Assistência  Social  ao  Fundo  Municipal  de  Assistência  Social,  conforme 
 deliberação nº 027/2024-CEAS/PR - incentivo “Vidas Aquecidas”. 
 VALOR MÁXIMO: R$ 14.013,98 (quatorze mil, treze reais e noventa e oito centavos). 
 TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO – POR ITEM 
 SUPORTE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  Lei  nº  14.133,  de  2021,  Decretos  Municipais  nos: 
 6.320/2017, 7545/2019, 9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023. 
 SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>. 
 CREDENCIAMENTO  E  CADASTRAMENTO  DE  PROPOSTAS:  Ocorrerá  até  às  09h00min 
 do dia 04/09/2026 (horário de Brasília (DF)). 
 ABERTURA  DE  PROPOSTAS  E  DISPUTA  POR  LANCES:  A  sessão  pública  terá  início  a 
 partir  do  encerramento  do  prazo  estabelecido  para  credenciamento  e  cadastramento  de 
 propostas. 
 PREGOEIRO(A): Rosimere de Paris Dias. 
 EQUIPE DE APOIO: Adeline Ramos e Daiane Cristina dos Anjos Lemes. 
 INFORMAÇÕES:  O  Edital  e  seus  anexos,  bem  como  a  íntegra  do  processo  poderão  ser 
 obtidos:  –  Pelo  Portal  da  Transparência: 
 <https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1>;  ou  –  No 

 MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 Departamento de Licitações e Contratos 

 Departamento  de  Licitações  e  Contratos,  sito  à  Rua  Brigadeiro  Rocha,  2.777  –  1°  andar  – 
 CEP:  85.010-210.  Telefones  (42)  3142-1047  –  3142-1048  -  3142-1051  (WhatsApp),  de 
 segunda a sexta-feira, das 08h00 às 17h00. 

 Guarapuava, 18 de agosto de 2026. 
 PUBLIQUE-SE. 

 ADLIMARA REGINA RUIZ 
 Diretora de Licitações e Contratos 
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99

Decreto  nº 2659/2026 de 18/08/2026

         D  E  C  R  E  T  A
         Art.  1º  -  Fica  aberto  Crédito  Adicional  Suplementar  no  valor  
de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  para  suplementar  a  dotação  orçada  insuficiente  prevista  no 
orçamento  vigente:

Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  autorizado  pela  Lei 
Municipal  Orçamentária  nº  2238/2025  de  10/12/2025  e 
dá  outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  ARARUNA,  Estado  do  Paraná, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe  foram 
conferidas  pela  Lei   

Suplementação
04.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO E FAZENDA
04.007.04.123.0002.2.017. MANUTENCAO DA DIVISAO DE TESOURARIA

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 10.000,00118 - 3.3.90.93.00.00 000

Total Suplementação: 10.000,00
          Art.  2º.  O  crédito  aberto  no  artigo  anterior  será  coberto  com  
os  recursos  proveniente  de  anulação  da  dotação  abaixo:

Redução
02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.001.05.153.0004.2.007. APOIO A AGENCIA DO TRABALHADOR

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

10.000,0012 - 3.1.90.11.00.00 000

Total Redução: 10.000,00
Art.  3º.  Altera-se  no  PPA  2026/2029,  lei  municipal  2.237/2025  na  LDO/2026  lei  municipal 
2.206/2025  e  LOA  2026  lei  municipal  2.238/2025.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  ARARUNA  ,  Estado  do  Paraná,  em   18/08/2026.

GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS

Prefeito

 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: Pregão: 22/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 74/2026 
 
 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
Face ao constante destes autos de procedimento licitatório acima citado do tipo menor preço Unitário, 
e expirado o prazo recursal, homologo o procedimento licitatório, com fundamento no inc. VII do art. 17 
da lei 14.133/2021. 
 
Assim, adjudico o objeto do Pregão conforme segue: 
 
 
FORNECEDOR: ALS UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA  
CNPJ: 43.496.899/0001-98 
Valor Total do Fornecedor: R$ 1.985,00 (um mil, novecentos e oitenta e cinco reais). 
 
FORNECEDOR: BLUSAFE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL LTDA  
CNPJ: 36.091.140/0001-60 
Valor Total do Fornecedor: R$ 28.786,50 (vinte e oito mil, setecentos e oitenta e seis reais e cinquenta 
centavos). 
 
FORNECEDOR: CHEPIS LTDA  
CNPJ: 64.415.968/0001-61 
Valor Total do Fornecedor: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais). 
 
FORNECEDOR: DANTAS & ALENCAR SOLUCOES E SERVICOS LTDA  
CNPJ: 23.638.517/0001-06 
Valor Total do Fornecedor: R$ 1.740,00 (um mil, setecentos e quarenta reais). 
 
FORNECEDOR: DX DISTRIBUIDORA LTDA  
CNPJ: 51.499.082/0001-00 
Valor Total do Fornecedor: R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e sessenta reais). 
 
FORNECEDOR: MMW PRODUTOS HOSPITALARES LTDA  
CNPJ: 09.254.808/0001-70 
Valor Total do Fornecedor: R$ 9.780,00 (nove mil, setecentos e oitenta reais). 
 
FORNECEDOR: O.C.O PARTICIPAÇÕES LTDA  
CNPJ: 44.694.710/0001-34 
Valor Total do Fornecedor: R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais). 
 
 
 
 

 

FORNECEDOR: PORTALSEG LICITACOES COM REP LTDA  
CNPJ: 47.332.604/0001-07 
Valor Total do Fornecedor: R$ 5.855,50 (cinco mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta 
centavos). 
 
FORNECEDOR: YNEMED PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA  
CNPJ: 51.740.794/0001-60 
Valor Total do Fornecedor: R$ 1.499,00 (um mil, quatrocentos e noventa e nove reais). 
 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 66.031,00 (sessenta e seis mil e trinta e um reais) 
 
OBJETO: Registro de preço para aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), de forma a 
atender às necessidades das diversas secretarias e departamentos da Administração Pública Municipal 
de Araruna – PR, visando garantir a segurança e a integridade física dos servidores públicos no 
desempenho de suas funções, em conformidade com as normas de saúde e segurança do trabalho.. 
 

 
 
 

Araruna, 18 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

 
Gustavo França dos Santos 

PREFEITO 


